
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 559.288 - SP (2014/0179402-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED DE CATANDUVA - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : MURILO HENRIQUE MIRANDA BELOTTI E OUTRO(S)
  PASCOAL BELOTTI NETO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
AÇÃO REVISIONAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE. MUDANÇA DE FAIXA 
ETÁRIA. PRESCRIÇÃO DECENAL. SÚMULA N° 83/STJ. 
1. O prazo prescricional de demanda em que se busca a revisão de cláusula 
contratual de plano de saúde é de 10 (dez) anos, nos termos do art. 205 do 
Código Civil. Incidência da Súmula nº 83/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

Inicialmente, o agravo em recurso especial interposto por UNIMED DE 

CATANDUVA - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO teve o seu seguimento negado pela 

Presidência do Superior Tribunal de Justiça por intempestividade.

Irresignada, a operadora de plano de saúde opôs embargos de declaração, os 

quais foram recebidos como agravo regimental sendo, na sequência, determinada a 

redistribuição do feito.

Esta relatoria, ao apreciar o agravo regimental, superou a intempestividade do 

recurso e negou seguimento ao recurso especial por força da aplicação da Súmula nº 83/STJ.

Inconformada, a agravante interpôs o presente regimental sustentando, em 

síntese, que:

(i) a decisão agravada deve ser reconsiderada para reconhecer a incidência da 

prescrição quinquenal à hipótese, devendo o processo ser julgado extinto com resolução de 

mérito;

(ii) os precedentes utilizados não guardam similitude fática com o caso dos autos, 

visto tratar-se de ação coletiva e não individual, residindo o ponto controvertido em definir se 

deve incidir ao caso o art. 21 da Lei nº 4.717/1965 ou o art. 205 do Código Civil, e

(iii) a aplicação do prazo decenal não reflete mais a atual jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, conforme ficou assentado no REsp n° 1.375.906/DF.

Requer o provimento do presente recurso para que a decisão agravada seja 

reconsiderada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 

fundamentos.

Com efeito, conforme registrado na decisão ora atacada, o entendimento 

dominante nesta Corte Superior é no sentido de que, nas hipóteses em que se discute a 

abusividade e a revisão de cláusula contratual de plano de saúde, a exemplo de aumentos de 

mensalidades por faixa etária, por aplicação subsidiária do Código Civil às relações de 

consumo, o prazo prescricional é de 10 (dez) anos, nos termos do art. 205 do CC. 

Sobre o tema:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. MENSALIDADES. 
REAJUSTE EM RAZÃO DE FAIXA ETÁRIA. VEDAÇÃO. ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. COISA 
JULGADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO INATACADO. SÚMULA 283/STF. APLICAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA.
(...)
4. 'Frente à lacuna existente, tanto na Lei 7.347/85, quanto no CDC, no que 
concerne ao prazo prescricional aplicável em hipóteses em que se discute a 
abusividade de cláusula contratual, e, considerando-se a subsidiariedade do 
CC às relações de consumo, deve-se aplicar, na espécie, o prazo 
prescricional de 10 (dez) anos disposto no art. 205 do CC' (REsp 995.995/DF, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 16/11/2010).
5. A parte agravante não trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos 
novos, aptos a modificar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus 
próprios e jurídicos fundamentos.
6. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp nº 268.154/RJ, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 14/2/2014 - grifou-se).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. PLANO DE SAÚDE. INTERESSE INDIVIDUAL 
INDISPONÍVEL. REAJUSTE. CLÁUSULA ABUSIVA. PRESCRIÇÃO. ART. 27 DO 
CDC. INAPLICABILIDADE. LEI 7.347/85 OMISSA. APLICAÇÃO DO ART. 205 DO 
CC/02. PRAZO PRESCRICIONAL DE 10 ANOS. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A previsão infraconstitucional a respeito da atuação do Ministério Público como 
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autor da ação civil pública encontra-se na Lei 7.347/85 que dispõe sobre a 
titularidade da ação, objeto e dá outras providências. No que concerne ao prazo 
prescricional para seu ajuizamento, esse diploma legal é, contudo, silente.
2. Aos contratos de plano de saúde, conforme o disposto no art. 35-G da Lei 
9.656/98, aplicam-se as diretrizes consignadas no CDC, uma vez que a relação 
em exame é de consumo, porquanto visa a tutela de interesses individuais 
homogêneos de uma coletividade.
3. A única previsão relativa à prescrição contida no diploma consumerista (art. 27) 
tem seu campo de aplicação restrito às ações de reparação de danos causados 
por fato do produto ou do serviço, não se aplicando, portanto, à hipótese dos 
autos, em que se discute a abusividade de cláusula contratual.
4. Por outro lado, em sendo o CDC lei especial para as relações de consumo - as 
quais não deixam de ser, em sua essência, relações civis - e o CC, lei geral sobre 
direito civil, convivem ambos os diplomas legislativos no mesmo sistema, de modo 
que, em casos de omissão da lei consumerista, aplica-se o CC.
5. Permeabilidade do CDC, voltada para a realização do mandamento 
constitucional de proteção ao consumidor, permite que o CC, ainda que lei geral, 
encontre aplicação quando importante para a consecução dos objetivos da norma 
consumerista.
6. Dessa forma, frente à lacuna existente, tanto na Lei 7.347/85, quanto no CDC, 
no que concerne ao prazo prescricional aplicável em hipóteses em que se discute 
a abusividade de cláusula contratual, e, considerando-se a subsidiariedade  do 
CC às relações de consumo, deve-se aplicar, na espécie, o prazo prescricional de 
10 (dez) anos disposto no art. 205 do CC.
7. Recurso especial não provido" (REsp nº 995.995/DF, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 16/11/2010).

Desse modo, estando o acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência 

consolidada desta Corte, incide na espécie a Súmula nº 83/STJ, segundo a qual "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida", aplicável a ambas as alíneas autorizadoras.

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0179402-1 AREsp 559.288 / SP

Números Origem:  00103430420108260132  103430420108260132  108910  1320120100103430

EM MESA JULGADO: 08/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DE CATANDUVA - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : PASCOAL BELOTTI NETO

MURILO HENRIQUE MIRANDA BELOTTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED DE CATANDUVA - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : PASCOAL BELOTTI NETO

MURILO HENRIQUE MIRANDA BELOTTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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